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APRESENTACAO

A coletanea “Estudos de género: mudancas e permanéncias nas relacées de
poder” surgiu da sugestao de autores de variadas areas do conhecimento que se dedicam
a compreensao de como as relacdes de poder que se estabelecem socialmente entre
“masculinidades” e “feminilidades” influenciam praticamente todos os aspectos da vida.

Dados do World Economics Forum (Forum Econdémico Mundial), publicados em
dezembro de 2019, demonstram que, globalmente, ao ritmo atual, serdo necessarios
aproximadamente 100 anos para que se alcance a igualdade de género, que € um direito
fundamental essencial para a consolidacdo dos Direitos Humanos. Por outro lado, os
dados também apontam que a desigualdade é fator de atraso econdémico e social, e que
0s paises com maior igualdade de género sao também os paises com maior IDH: Islandia,
Noruega, Finlandia e Suécia lideram a lista dos paises com maior paridade.

No relatério, o Brasil aparece na 922 no ranking global, e ocupa a 22 posi¢ao entre
os 25 paises da América Latina e do Caribe. Ou seja, apesar dos avanc¢os conquistados
nas ultimas décadas, ainda ha um longo caminho a percorrer, razao pela qual decidimos
coordenar a elaboragcdo de um livro dedicado aos diversos modos como 0s papéis e
caracteristicas atrelados ao género ainda sao fator de desiquilibrio no acesso a vida
politica, a participacédo econémica, ao direito a saude e educacgéo, enfim, ao lugar social
das pessoas.

E uma honra para nés, da Editora Artemis, podermos presentear o leitor com uma
coletdnea com textos em portugués, espanhol e inglés, de autores de diversos
paises, incluindo Argentina, Colémbia, México e Peru, sobre como as praticas sociais que
atribuem papéis e identidades distintos a seus diferentes membros estdo ligadas as
relacbes de poder e desigualdade.

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Bruna Bejarano
Viviane Carvalho Mocellin
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CAPITULO 5

DIREITOS TRANSGENEROS E DESPATOLOGIZACAO:

Data de aceite: 02/11/2020
Data de submissdo: 09/09/2020

Beatriz Pagliarini Bagagli
Universidade Estadual de Campinas - Instituto de
Estudos da Linguagem

Campinas — Sao Paulo.
http://lattes.cnpq.br/6602183606546784

RESUMO:
expostas a taxas alarmantes de discriminagéao

Pessoas transgéneras estédo

e violéncia. Isto acontece em razdo dos
estigmas associados a nao conformidade
de género e impacta diretamente no acesso
desta populagéo a direitos fundamentais (como
saude, educagcdo, moradia e emprego). No
que diz respeito especificamente a saude da
populacdo trans, pesquisadores, profissionais
da saude e ativistas se debrugcam sobre a
problematica da (des) patologizacdo. Tendo em
vista estas consideracoes, este artigo tem o
objetivo de explicitar a relacéo entre a conquista
de direitos e a luta pela despatologizacédo das
identidades trans. Propomos uma breve anélise
da recente Resolugdo n° 2.265 do Conselho
Federal de Medicina e argumentamos que ela

indica uma tomada de posicao nitidamente

Estudos de Género: Mudancas e Permanéncias nas Relacbes de Poder

QUAL E A RELACAO?

mais despatologizante na medicina brasileira.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Transgéneros.
Despatologizagdo. Transgeneridade. Saude.
Medicina.

ABSTRACT: Transgender people are exposed
to alarming rates of discrimination and violence.
This is due to the stigmas associated with
gender non-conformity and directly impacts this
population’s access to fundamental rights (such
as health, education, housing and employment).
With regard specifically to the health of trans
population, researchers, health professionals
and activists focus on the problem of (de)
pathologization. In view of these considerations,
this article aims to make explicit the relationship
between the conquest of rights and the struggle
for the depathologization of trans identities. We
propose a brief analysis of the recent Resolution
n°® 2.265 of the Federal Council of Medicine
and we argue that it indicates a clearly more
depatologizing position in brazilian medicine.
KEYWORDS: Transgender Rights.
Depathologization. Transness. Health.
Medicine.
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11 INTRODUCAO SOBRE AS VULNERABILIDADES E LUTA POR DIREITOS DA
POPULACAO TRANSGENERA

Pessoas transgéneras’ estdo sujeitas a taxas alarmantes de discriminacéo, violéncia
e rejeicao relacionadas a sua identidade ou expressao de género (HENDRICKS, TESTA,
2012, p. 462). O medo de ser rejeitado e/ou estigmatizado (assim como de sofrer violéncia)
pela familia, amigos, colegas (também por colegas de trabalho ou empregadores, o que
inclui o medo de desemprego e/ou demisséo?) funciona como uma pressao sistémica
para estabelecer conformidade de género, com o intuito de se evitar a perda das relagées
sociais e/ou inter-subjetivas (GAGNE, TEWKSBURY, 1998, p.87). A marginalizacdo e
discriminacdo que pessoas transgéneras estdo expostas induz um estado sistematico
de desemprego, contribuindo para que esta populagdo se constitua como um exército de
reserva de mao de obra. A situagcao de precariedade para o acesso ao trabalho se agrava
na medida em que a violéncia e pauperizagao que pessoas transgéneras estao expostas
é indissociavel da criminalizagdo da prostituicdo e/ou do exercicio semi-clandestino desta
atividade (ver NAMASTE, 2009).

A vulnerabilidade as violéncias (sejam publicas, institucionais e/ou domésticas)
contra a populagédo trans é agravada por fatores socioecondmicos e raciais. Segundo
dossié organizado pela Associacédo Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil
(ANTRA) e o Instituto Brasileiro Trans de Educacao (IBTE) (BENEVIDES; NOGUEIRA,
2019), 82% das pessoas trans assassinadas em 2018 no Brasil eram negras. Isto revela
que a transfobia deve ser compreendida a partir de intersec¢cbes com outros fatores de
opressao e vulnerabilidade, como raga.

A preocupante evasao escolar de pessoas trans pode ser considerada um eufemismo
para expulsao escolar. A negagao do uso do banheiro nos ambientes escolares e de
trabalho agravam a hostilidade destes espacos as pessoas trans. Estes fatores, por
sua vez, agravam ciclicamente a situacdo de discriminacdo e exclusao sistematica nos
ambientes de trabalho.

A baixa insercdo de pessoas trans nos ambientes educacionais instiga a criagéo
de politicas afirmativas, como as cotas, cursinhos populares destinados especialmente
a populacédo trans e programas como o transcidadania, da cidade de Sao Paulo, que
fornece bolsas de estudo para a conclusdo do ensino fundamental e médio. O relatério
do GEMAA — IESP/UERJ (VENTURINI, 2019) indica a existéncia de cerca 60 programas
de pds-graduacao no Brasil com cotas para pessoas trans. Por outro lado, é flagrante
1 Utilizamos o termo “transgénero” no escopo deste trabalho para designar diversas identidades que ndo se adequam as
expectativas do género originalmente assignado. Isto inclui, em nosso contexto brasileiro, particularmente as identidades
travesti, transexual e nao binaria.

2 Pessoas trans também estéo sobrerrepresentadas em setores de baixa remuneracgdo na economia e, como bem pontua

Irving (2012, p. 160), sob a ideologia neoliberal, a capacidade de uma pessoa trans passar pela transicdo de género e
permanecer e/ou conseguir um emprego constitui um imaginario de “sucesso pessoal” e é vista decorrente do mérito ou

carater individual.
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a auséncia de um plano nacional de enfrentamento a exclusdo de pessoas trans das
escolas desde o ensino fundamental no Brasil (ver BAGAGLI, 2020).

Logo, as questdes que concernem os direitos de pessoas trans se expressam
sobretudo no combate a discriminacéo e violéncia nos mais diversos ambitos sociais. Nos
ultimos anos, houve um crescimento (ainda que desigual e insuficiente) na percepcéo de
que a populacao transgénera mereca ser protegida das multiplas formas de discriminagao
através de politicas publicas e leis®.

A articulacdo entre direitos trans e direitos humanos, argumenta Currah e Spade
(2007, p.1-2), se baseia nos seguintes principios: os/as individuos cuja (s) identidade
de género e/ou expressédo de género ndo estdo tradicionalmente associadas com seu
sexo atribuido ao nascimento ndo devem ter seus direitos negados em virtude desta
diferenca (b) a identidade de género (e ndo o sexo atribuido ao nascimento) determina (ou
deve determinar) o género legal/juridico. Tais premissas foram incluidas nos Principios de
Yogyakarta na aplicacédo internacional de direitos humanos em relagéo a orientacdo sexual
e identidade de género (2007) e na Opinidao Consultiva n® 24/2017 da Corte Interamericana
de Direitos Humanos, que determina as obriga¢des estatais em relagdo a mudanca de
nome e serviu de embasamento para a recente decisdo do Supremo Tribunal Federal
(STF) na Acao Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.4.275/DF, em marco de 2018, que
permitiu a retificacdo de nome e género de pessoas trans brasileiras maiores de idade
pela via administrativa baseada unicamente no consentimento livre sem exigéncia de
laudos médicos, cirurgias, alteragdes corporais, e processo judicial.

A recusa ou inabilidade dos governos em reconhecer juridicamente as identidades
trans € um problema de justica e de direitos humanos a nivel mundial. Em que pese a
crescente legislagcdo ao redor do mundo que visa facilitar a retificagcdo de documentos de
pessoas trans, a exigéncia que ainda persiste em grande parte dos paises na apresentacao
de laudos médicos e/ou psicoldégicos ou alteragdes corporais para o reconhecimento
juridico afeta desproporcionalmente a populacdao negra e pobre, pois 0 acesso a tais
recursos € precario especialmente a este grupo além de ser uma imposicdo para
aquelas pessoas que nao desejam realizar os procedimentos médicos e/ou psicologicos
esperados. A discrepéancia entre a identidade de género de um individuo e a assignacao
de sexo em documentos oficiais predispde a situagdes de discriminacéo no trabalho e
no acesso a diversos tipos de espacos, moradia e servicos publicos (como de saude).
Em virtude disto, 0 movimento transgénero defende modelos de reconhecimento juridico

3 Em setembro de 2020, foi aprovado um decreto do governo argentino que destina 1% do funcionalismo publico para a
populacao transgénera. Segundo a co-deputada estadual em S&o Paulo pelo mandato coletivo da Bancada Ativista (PSOL)
Erika Hilton, caso este decreto fosse aprovado no Brasil, teriamos 120 mil vagas destinadas para esta populagdo, sendo
4 mil na cidade de Sao Paulo. A lei de identidade de género da Argentina, aprovada em 2010, é também frequentemente
mencionada como um exemplo positivo para o reconhecimento juridico das identidades trans. No Uruguai, a Lei Integral
para Pessoas Trans aprovada em outubro de 2018, estabelece, entre outras coisas, que pessoas transgéneras nascidas
antes do dia 31 de dezembro de 1975 tem o direito de receber uma penséo vitalicia, em virtude de terem sido vitimas de

violéncia institucional.
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que se baseiam unicamente no consentimento livre e esclarecido, respeitando assim a
autodeterminacao identitaria. Isto implica aderir a uma perspectiva de reconhecimento
desmedicalizado e desjudicializado, que visa interromper praticas que coagem as pessoas
a estarem em conformidade ao binarismo de género. A Transgender Europe (2014) enfatiza
a rapidez, a acessibilidade e a transparéncia como aspectos importantes para nortear o
reconhecimento legal das identidades trans, além de recomendar a remog¢ao de todas as
barreiras médicas e etarias.

Sabemos que os ja frageis principios que governam as politicas anti-discriminacéo
encontram inumeros obstaculos praticos quando falamos sobre a populacdo trans.
Tais obstaculos expressam precisamente a dificuldade no acesso a direitos humanos
basicos, como moradia, educacdao, trabalho e saude. A efetivagcdo dos direitos humanos
para a populacdo transgéneras é obstaculizada em virtude precisamente de uma
desumanizagao que as normas de género impdem aos sujeitos que ndo sdo capazes de
cumprirem satisfatoriamente com suas expectativas. Tendo em vista estas consideracoes,
pretendemos explicitar a relacdo entre a luta por direitos e a despatologizacdao das
identidades trans. A seguir, propomos uma breve analise da mais recente resolugcéo do
Conselho Federal de Medicina (CFM) a respeito da saude da populacgao trans.

2 | BREVE ANALISE DA RESOLUGAO N° 2.265 DO CFM

A Resolugédo n° 2.265 do CFM*, de 20 de setembro de 2019 revoga a resolucao
anterior do CFM, de n°® 1.955/20105. E relevante, portanto, assinalar e analisar as
diferencas entre estas duas resolucdes. Diversos veiculos de imprensa frisaram que a
nova resolucao estabelece os cuidados para jovens menores de idade que podem incluir
medicamentos supressores da puberdade® (também conhecidos como bloqueadores) e
a utilizacdo da hormonioterapia cruzada a partir dos 16 anos e cirurgias aos 18 anos.
Mas outros aspectos nédo sao facilmente comentados, pois requerem uma analise a
respeito de eventuais rupturas entre uma resolugcao e outra no que diz respeito sobretudo
a patologizacéo’ das identidades trans.

O termo “transexualismo” foi substituido por “transexualidade” pela nova resolucao
e termos como “disturbio”, “desvio” e “transtorno”, presentes nas resolucdes anteriores,
simplesmente deixaram de serem usados. Na resolucdo anterior, a medicina brasileira
designava os sujeitos transexuais em seu documento que regulamentava o acesso a saude
de pessoas trans como um “portador de desvio psicolégico permanente de identidade

4 Disponivel em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2.265-de-20-de-setembro-de-2019-237203294

5 Disponivel em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1955

6 Segundo American Psychological Association (2015, APA, p. 862) a supressao da puberdade, uma intervengédo médica
reversivel usada para atrasar a puberdade, pode fazer parte do tratamento necessario para aliviar a disforia de género,
além de permitir aos adolescentes tempo para determinar se desejam intervencéo médica menos reversivel.

7 Abordaremos a nogéo de patologizacédo e despatologizacdo das identidades trans na se¢éo posterior.
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sexual, com rejeicdo do fenoétipo e tendéncia a automutilagéo e/ou autoexterminio”. Com a
nova resolugdo esta designagéo foi simplesmente suprimida — pela primeira vez. E digno
observar que esta designacao se encontrava como uma heranca sucessiva de resolucdes
anteriores que ia sendo automaticamente incorporada ao longo das resolucdes posteriores
do CFM sobre transexualidade. A primeira vez que nos deparamos com essa designacao
patologizante remonta a primeira resolucao do CFM sobre a questao, n° 1.4828, publicada
no ano de 1997. Esta ruptura sinaliza um esforco da medicina brasileira em adotar
perspectivas menos patologizantes a respeito das identidades trans.

Pessoas trans deixam de serem portadores de “desvios psicol6gicos permanentes” e
com “tendéncia ao autoexterminio” para serem simplesmente sujeitos que se identificam
como homens e mulheres a despeito do fato de serem “nascidos com o sexo feminino
e masculino” respectivamente. Os seguintes critérios para determinar a transexualidade

presentes na resolucédo de 2010 também foram completamente suprimidos:

Art. 3°. Que a definicdo de transexualismo obedecerd, no minimo, aos critérios abaixo
enumerados:

1) Desconforto com o sexo anatdémico natural;

2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as caracteristicas primarias e
secundarias do proprio sexo e ganhar as do sexo oposto;

3) Permanéncia desses disturbios de forma continua e consistente por, no minimo, dois
anos;

4) Auséncia de outros transtornos mentais. (Onde se |&
mentais”, leia-se “Auséncia de transtornos mentais”)

Auséncia de outros transtornos

Na nova resolugcdo ndo ha, portanto, o “requisito” de se ter um “desconforto com
0 sexo anatébmico natural” para que uma pessoa seja reconhecida como transexual. E
curioso notar ainda que a resolu¢do de 2010 apresenta entre paréntesis, logo ao final do
item 4, uma observacao que retifica a propria mencéo a “outros transtornos mentais” para
“auséncia de transtornos mentais” — isto para nao dar a entender que a transexualidade
seria “mais um” transtorno mental. Por outro lado, na nova resolucédo, ha também mencao
a transtornos mentais que impedem o0 acesso a alteragbes corporais, mas eles sao
restritos aos “transtornos psicéticos graves, transtornos de personalidade graves, retardo
mental e transtornos globais do desenvolvimento graves”. Este aspecto também difere da
resolucéo anterior, pois até entdo o efeito de indistincdo quanto aos transtornos mentais
dava brecha para a inclusado de qualquer tipo de transtorno mental, seja grave, moderado
ou leve.

Ha a inclusdo da definicdo da identidade travesti na nova resolugdo, ausente até
entao na anterior, sinalizando a inclusao das travestis nos escopos do atendimento. Isso

também é digno de nota, tendo em vista a negligéncia médica em relagao especificamente

8 Disponivel em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/arquivos/resolucoes/BR/1997/1482_1997.pdf
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as demandas de saude das travestis, pois muitos médicos simplesmente se recusavam a
prescrever hormonioterapia para aquelas pessoas que n&o desejavam realizar a cirurgia
de redesignacdo sexual, por exemplo. A mamoplastia de aumento também € indicada
para travestis nesta nova resolucéo, para além das mulheres transexuais, ja incluidas em
documentos anteriores.

Ha a mencao de uma diversidade de identidades transgéneras que nao encontramos
na resolugdo anterior, que se resumia apenas a transexualidade. A identidade de género
passa a ser definida pelo reconhecimento da prépria pessoa sobre o seu género, o que
nos desloca também de posi¢cdes patologizantes anteriores. Selecionamos o seguinte

trecho da nova resolugao:

Art. 1° Compreende-se por transgénero ou incongruéncia de género a nao paridade entre
a identidade de género e 0 sexo ao nascimento, incluindo-se neste grupo transexuais,
travestis e outras expressdes identitarias relacionadas a diversidade de género.

§ 1° Considera-se identidade de género o reconhecimento de cada pessoa sobre seu
proprio género.

§ 2° Consideram-se homens transexuais aqueles nascidos com o sexo feminino que se
identificam como homem.

§ 3° Consideram-se mulheres transexuais aguelas nascidas com o sexo masculino que
se identificam como mulher.

§ 4° Considera-se travesti a pessoa que nasceu com um sexo, identifica-se e apresenta-
se fenotipicamente no outro género, mas aceita sua genitalia.

De nossa posicao, tecemos algumas consideracdes criticas a respeito da definicao
de travesti como a pessoa “que aceita a sua genitalia”: esta forma de significar a identidade
travesti ndo apenas é potencialmente imprecisa (ja que podemos encontrar transexuais
que aceitam suas genitalias, assim como travestis que ndo as aceitam), como também
inconsistente com o paralelismo dos itens anteriores (isto é, transexuais n&o séo, de forma
correta pelo documento, definidos a partir da rejeicdo com as suas genitalias, mas sim em
funcdo da auto identificacdo como homens ou mulheres). Por um lado, € extremamente
relevante que a medicina explicitamente abarque os individuos transgéneros que néao
desejam acessar todos os procedimentos de alteragcao corporal, como a cirurgia de
redesignacao sexual, pois esta populacédo em especifico esteve até entdo a margem da
maioria dos servigos de atendimento a transexuais. No entanto, associar esta caracteristica
apenas a travestilidade acaba por caracterizar equivocamente a complexidade dos
processos identitarios, tendo em vista que o compartilhamento de inUmeras vivéncias
em comum entre travestis e transexuais no contexto sociocultural brasileiro. Além disto,
a afirmacéao de que mulheres transexuais “nascem” do sexo masculino e de que homens
transexuais “nascem” do sexo feminino revela a ado¢cao de uma perspectiva empirista que

Estudos de Género: Mudancas e Permanéncias nas Relacbes de Poder Capitulo 5



nao é necessariamente compartilhada por pesquisadores transfeministas®.

Na nova resolugcdo vemos ainda mencédo a “intensa vulnerabilidade psiquica e
social do individuo com incongruéncia de género ou transgénero”. Fala ainda de cuidado
humanizado, singular e saude integral. E dito que o PTS (Projeto Terapéutico Singular)
sera elaborado com a participacédo da pessoa trans ou com incongruéncia de género
juntamente com os profissionais, o que difere de uma concepc¢ao passiva do usuario
de saude que apenas é conduzido, sem opinar a respeito do seu proprio tratamento,
pela conduta médica e/ou profissional. Na resolucdo anterior, por outro lado, vemos
um endosso a perspectiva patolégica que destoa da nova resolucéo, além de nenhuma
mencao a qualquer aspecto social. Diante do que foi apresentado, podemos concluir que
a nova resolucédo indica uma tomada de posicao nitidamente mais despatologizante na

medicina brasileira a respeito das identidades trans.

31 (DES) PATOLOGIZACAO DAS IDENTIDADES TRANS: ENTRE A LUTA CONTRA A
DISCRIMINACAO E A FAVOR DO RECONHECIMENTO

A patologizacdo das identidades trans, isto é, a compreensdo de que estas
identidades configuram doencas diagnosticaveis, serviu de justificativa para a incluséo e
conquista a procedimentos biomédicos de alteragao corporal (LIONCO, 2019, p. 51). Um
dos argumentos a favor da inclusdo de uma categoria diagndstica reside na ideia de que
ela poderia legitimar a identidade transgénera e permitir a assisténcia no desenvolvimento
de tratamento e atencao profissional para esta populacéo (LEV, 2013, p. 291). Em funcéo
deste cenario, ativistas e a comunidade trans acabam tendo duvidas e receios em adotar
uma posicao a favor da despatologizacao pelo medo de que ela implique uma perda na
cobertura do processo de transi¢cdo e/ou redesignacao sexual.

Modelos médicos com maiores tendéncias patologizantes projetam mais
frequentemente a expectativa do cumprimento do diagnostico de transtorno de identidade
de género (ou de disforia de género) a partir das caracteristicas que s&o consideradas
mais prototipicamente femininas e/ou masculinas. As perspectivas de cuidado com a
saude com maior tendéncia patologizante utilizam-se também com maior frequéncia da
nocédo de “comorbidade” e aderem a critérios diagndsticos e protocolos de atendimento
mais rigidos, o que acarreta numa menor autonomia do usuério ou paciente.

Se, por um lado, a avaliagdo psicoldégica e/ou psiquiatrica como um requisito
obrigatério pode ser vista com o objetivo de ajudar o préprio usuario de saude a tomar a
melhor deciséo, por outro, ela pode ser vista como a expressao de uma visao paternalista
a respeito de saude das pessoas trans, assim como revelar um duplo padrao, ja que
Nnao se espera 0S mesmos requisitos para que pessoas cisgéneras facam alteracées
9 Diante uma perspectiva transfeminista, ao invés de “nascer” de um sexo, se é assignado ou designado um sexo ao nas-
cimento em fungé@o de parametros biomédicos, particularmente as genitélias.
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corporais (MURPHY, 2016). O estabelecimento de critérios mais estritos pode, por outro
lado, produzir a exclusédo deliberada de pessoas que efetivamente se beneficiariam das
alteracoes, forcando-as para a clandestinidade e impedindo o préprio bom funcionamento
dos processos psicoterapéuticos (TENORIO; PRADO, 2016, p. 132).

Esta situacdo acaba por fomentar a suspeita por parte dos médicos de falsificacao
de narrativa (BETTCHER, 2014, p. 402), ja que pessoas transgéneras podem
deliberadamente manipular que tipo de informacgéo fornecem aos profissionais de saude,
0 que por sua vez recrudesce ciclicamente as expectativas para uma narrativa trans cada
vez mais “auténtica” e depurada das narrativas tidas como enganosas. Em razao disto,
os defensores da despatologizacdo apontam que, caso as pessoas trans ndo tenham
ou néao tivessem que corresponder previamente com as expectativas diagnoésticas para
receberem atendimento, uma relacdao mais sincera entre usuario e profissional de saude
pode ser estabelecida, incluindo uma compreens&o mais precisa da identidade de género
para além do binarismo de género.

Perspectivas despatologizantes, por outro lado, enfatizam a importancia do
consentimento livre e esclarecido/informado para o acesso a alteragdes corporais. Estas
tendéncias, portanto, associam-se mais fortemente com a adesé&o a um modelo de cuidado
mais individualizado, com maior participacao da pessoa trans no processo de deciséo e
com multiplas op¢des. Em funcéo disto, as perspectivas favoraveis a despatologizagao
frequentemente frisam a importancia do reconhecimento da diversidade das narrativas e
identidades transgéneras'®. A posicao a favor da despatologizacédo defende basicamente
que o acesso a cuidados médicos (o que inclui eventualmente alteragdes corporais) nao
deveria estar condicionado a um diagnéstico de doenca ou transtorno mental. Estas
perspectivas, em funcao disto, questionam a avaliagdo médico-psicoldégica como condicao
de acesso ao tratamento (ARAN et al, 2009) e se associam as criticas das exigéncias de
psicoterapias e laudos para a autorizacao de cirurgias de redesignacao (ou de exigéncias
mais estritas de acompanhamento), assim como da capacidade dos profissionais de saude
de barrarem o acesso destas alteragdes corporais por meio da exclusdo diagnostica. E
digno de nota a recente retirada das identidades transgéneras da lista de transtornos
mentais pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e sua reclassificacdo na CID-11
como “incongruéncia de género” no interior das “condicdes relacionadas a saude sexual”.

Winter et al (2009) realizam um estudo em diversos paises através de entrevistas em
que foram abordados diferentes aspectos de como as pessoas compreendem as pessoas
trans e a variacao/transicao de género. Perguntas como “vocé acha que mulheres trans
podem trabalhar com criangas?”’; “pessoas trans sdo uma influéncia negativa para as
demais?”; “devem ser aceitas pela sociedade?” e “aceitaria um membro da sua familia se
assumindo como transgénero?” foram feitas, além de se os entrevistados achavam que

ser trans era uma doenca mental.

10 Em razéo disto argumentamos na secao anterior que a nova Resolucdo n° 2.265 do CFM moveu-se nitidamente em
direcéo a perspectivas de cuidado com a salde mais despatologizantes (em comparacéo as resolugdes anteriores).
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Os autores concluem que opinides negativas, atitudes discriminatérias e
desaprovadoras em relacdo as pessoas trans e suas identidades estado fortemente
associadas a crenga de que pessoas trans sejam mentalmente doentes. Isto €, a adeséo a
ideias preconceituosas contra pessoas trans esta associada a crenca de que identidades
trans sejam um transtorno mental. Isso quer dizer também que as pessoas que hao
acreditam que as identidades trans sejam um transtorno mental estdo mais predispostas
a serem mais positivas em relagcdo ao reconhecimento e inclusdo de pessoas trans na
sociedade do que aquelas que acreditam.

Os autores fazem entao uma discussédo muito interessante sobre essa correlacao.
Eles dirdo que correlacdo ndo implica causalidade, e isso se aplica também aqui, afinal,
nao necessariamente ou automaticamente podemos concluir que a crencga de que pessoas
trans sdao doentes mentais causa o preconceito transfébico e vice-versa (ou seja, que
ambos estabelecam uma relagdo de causalidade). Afinal, sabemos que grande parte da
aceitacao social, assim como a possibilidade do préprio acesso a alteragdes corporais
assistidas, em um contexto profundamente hostil a pessoas trans se deu justamente
através de um discurso biomédico com fortes tendéncias patologizantes. Acreditar ainda
que as atitudes preconceituosas contra pessoas trans decorreria apenas da patologizacao,
por si sO, também seria uma ingenuidade.

No entanto, assumir por outro lado que a ligagéo entre a adesdo a crenca de que
identidades trans sé@o patoldgicas e atitudes discriminatérias seja apenas uma correlagcéo
espUria ou meramente aleatéria também nédo parece muito crivel. E por isso entdo que os
autores se permitem tecer algumas hipoteses a respeito desta correlacao, tais como: a
crenca de que identidades trans sdo doencas mentais pode ser consequéncia ou causa
de atitudes discriminatorias? Os autores afirmam que a compreenséo da identidade de
género de pessoas trans como uma doenca mental é capaz de funcionar como uma
forma de tentar racionalizar (e mesmo justificar) os preconceitos prévios em relacéo as
identidades trans. Nas palavras dos autores (ibid., p. 113):

Por um lado, a crenca de que a variacao de identidade de género € uma doenca mental
pode promover diretamente o0 preconceito contra pessoas trans. Por outro lado, os
participantes ja preconceituosos contra as variantes de identidade de género podem
basear-se na crenga de que essa variagdo é uma doenca mental, a fim de racionalizar
0 seu preconceito. Uma terceira possibilidade é que o vinculo seja totalmente espurio,
uma ligagdo artificial em que ambos fendmenos tem uma terceira variavel sem que
as duas tenham qualquer relacdo causal mutua, em definitivo. Deixando de lado essa
terceira possibilidade, acreditamos que as nossas descobertas levantam implicacées
importantes para a patologizacéo psiquiatrica da variacdo de identidade de género. Se a
patologizac&o psiquiatrica da variagdo de identidade de género promove o preconceito
transfébico ou 0 mantém, fornecendo uma maneira para 0s que ja sdo preconceituosos
racionalizarem esse preconceito, a consequéncia é que a patologizacdo da variacao de
identidade de género pode facilitar a exclusao social e econémica. Por sua vez, a exclusao
pode (ironicamente) prejudicar o bem-estar fisico e mental das pessoas patologizadas
e contribuir para patologias muito mais substanciais como isolamento social, ansiedade
social, depressao, impoténcia, desesperanga, comportamentos de risco e autolesdo.

11 Traducéo nossa.
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Quando se |é um enunciado como “pessoas assumem uma identidade transgénera
para questionar as normas de género” e “pessoas assumem uma identidade transgénera
para se adequar as normas de género” a principio temos teses opostas, mas partimos de
pressupostos idénticos: a transgeneridade é um “meio” para atingir uma finalidade — seja
para questionar as normas de género ou aderir as normas de género.

Assim,seassumimos (ou“‘recomendamos”;“orientamos”, “instruimos”, “esclarecemos”,
etc) que uma pessoa ndo deve ou nao precisa questionar as normas de género ou que
nao deve ou ndo precisa se adequar as normas de género, a transgeneridade deixa
de fazer sentido ou de ter sentido — ja que ndo haveria necessidade deste “meio” para
alcancar este suposto “objetivo”, que abandonamos porque assim fomos “esclarecidos”.
Estas formas de desqualificacéo e invalidacédo das identidades trans séo extremamente
comuns e recorrentes. Percebam que o fato de que a transgeneridade significar de formas
opostas precisamente fortalece este argumento ou raciocinio, ao invés de depor contra,
ja que podemos concluir o mesmo a partir de teses ou premissas opostas. Quanto a isto,
vale a pena assinalar, como faz Elliot (2009, p. 20), que pessoas trans, em especial as
transexuais, tendem a serem vistas contraditoriamente tanto como mais “radicalmente
contestadoras” quanto mais “normativas” que as demais.

E muito comum também encontrarmos o enquadramento da subjetividade trans no
interior de uma racionalidade de causa e efeito. A psicologia e medicina, se pretendendo
cientificas, enquadram espontaneamente a subjetividade transgénera como efeito de algo
— isto &, buscam etiologias das identidades trans, ou seja, a transgeneridade aparece
espontaneamente como um objeto a saber, no interior destas disciplinas cientificas, que
requer uma explicacao etiolégica. Ao buscar etiologias, patologizam as identidades trans.
Este € um modelo de cientificidade que precisa ser criticado e abandonado. Quando
falamos sobre subjetividade ndao podemos permanecer no terreno de causas e efeitos.
N&o seria muito dificil encontrarmos enunciados do tipo “o endosso das normas de género
causa atransgeneridade” e “a subversao das normas de género causa a transgeneridade”;
“a transgeneridade é efeito do endosso das normas de género”; “a transgeneridade é
efeito da subversdo das normas de género”.

Em ambos os casos estamos no interior de uma racionalidade que enquadra a
subjetividade em relagcbes de causa e efeito. Buscar as supostas causas ou origens de
nossas identidades € uma maneira de exercer poder contra elas, porque estamos a mercé
de questionamento e assim, invalidagcao de nossas identidades. Serano (2013, p. 3181;
2007, p. 66) formula precisamente que:

Como transexual, sou inundada de atribuicdes que tentam explicar porque eu existo (seria
um defeito genético? doenca mental? hormbnios que deram errado? criagdo errada?),
e as pessoas frequentemente projetam (ou atribuem) segundas intengbes em mim
para explicar o porqué. Eu me identifico como mulher (para me assimilar na sociedade
heterossexual? por razdes sexuais? para me infiltrar em espacos exclusivamente
femininos?). Em contrapartida, a cissexualidade e as identidades de género cissexuais
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nunca sédo questionadas ou tornadas suspeitas dessa maneira. Ha4 uma série de vieses
gue influenciam as atribuicées que as pessoas tendem a fazer.

Quando passei a aceitar a minha propria transexualidade, tornou-se 6bvio para mim
gue a pergunta “Por que transexuais existem?” ndo é uma questédo de pura curiosidade,
mas sim um ato de ndo aceitacéo, pois ocorre invariavelmente a auséncia da pergunta
reciproca: “Por que os cissexuais existem?” A incessante busca para descobrir a causa
da transexualidade é projetada para manter as identidades de género transexuais em
um estado perpetuamente questionavel, garantindo assim que as identidades de género
cissexuais continuem a ser inquestionaveis.?

Ao buscarmos causas, etiologias, entramos no campo da psicopatologia. Tornar
nossas identidades constantemente questionaveis no interior de um discurso de
invalidagédo também é um requisito para que elas sejam estigmatizadas. E por isso que
a despatologizacdo é tdo importante no nosso contexto atual de luta. S6 assim nao
apenas as areas da psicologia e a medicina podem avangar, como também os direitos da
populagéo trans.
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